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RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : MARIA MATOS OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
AGRAVADO : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE
ADVOGADOS : EDUARDO DA SILVA CAVALCANTE - DF024923

SANTIAGO PAIXAO GAMA - TO004284
INTERES. : JELIOVANIA MATOS DE OLIVEIRA

EMENTA

CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO
MÉDICO. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. RECUSA
INDEVIDA. AUSÊNCIA DE AGRAVAMENTO DO ESTADO DE SAÚDE.
DANOS MORAIS NÃO CONFIGURADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que "A negativa
administrativa ilegítima de cobertura para tratamento médico por parte da
operadora de saúde só enseja danos morais na hipótese de agravamento da
condição de dor, abalo psicológico e demais prejuízos à saúde já fragilizada

" (AREsp 2.831.261/MS, Relatora Ministra Nancy Andrighi,do paciente 
Terceira Turma, julgado em , DJEN de ).26/5/2025 29/5/2025
2. Na hipótese, o Tribunal de Justiça assentou que "não há nos autos
comprovação de que o estado de saúde da parte autora tenha se agravado a
ponto de transbordar do entendimento ora adotado". Estando a decisão de
acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso especial encontra óbice na
Súmula 83/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do19/08/2025 25/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .26 de agosto de 2025

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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operadora de saúde só enseja danos morais na hipótese de agravamento da
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Súmula 83/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MARIA MATOS OLIVEIRA contra
decisão proferida por esta Relatoria (fls. 374-376, e-STJ), que negou provimento ao recurso
especial, sob o fundamento de incidência do óbice da Súmula 83 do STJ.

Em suas razões recursais, a agravante sustenta, em síntese, a inaplicabilidade da
Súmula 83/STJ ao caso, porque, "ao serem analisadas as razões utilizadas no Recurso Especial,
percebe-se que, in casu, o acórdão recorrido foi de encontro à jurisprudência desta Corte Superior
".

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, seja o
presente feito levado a julgamento perante a eg. Quarta Turma.

Sem impugnação, conforme certidão de fl. 389, e-STJ.
É o relatório.

Documento eletrônico VDA49527596 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 18/08/2025 12:04:28
Código de Controle do Documento: e3236db3-08a0-4492-98be-8da9ce2c4391



VOTO

A irresignação não merece prosperar.
Cinge-se a controvérsia à configuração de danos morais em razão da recusa indevida

do tratamento médico indicado pelo médico assistente.
No presente caso, conforme consta nos autos, a operadora de planos de saúde 

recusou indevidamente o tratamento indicado pelo médico assistente, que consistia no
fornecimento de Ácido Zoledrônico 5mg anual, para a osteoporose grave que acomete o

. Contudo, o Tribunal de origem afastou a indenização por danos morais requerida,beneficiário
conforme se extrai do trecho abaixo transcrito (fls. 313-315, e-STJ):

 
A discussão se restringe unicamente à configuração de dano moral passível de
reafirmando a parte autora/Recorrente a ocorrência de uma lesão
compensação, extrapatrimonial passível de compensação, pugnando pela
reforma da sentença neste particular.
Contudo, embora tenha ficado assentada nesta demanda a obrigação da parte
requerida em oferecer o tratamento postulado, não se pode olvidar que a
discussão a respeito das cláusulas contratuais não pode servir de fundamento
para a caracterização de um dano moral.
Com efeito, a recusa na cobertura dos tratamentos se deu em razão da
aplicação das cláusulas contratuais, as quais somente foram discutidas no
presente feito, dando-se interpretação consentânea à Constituição e às demais
normas infraconstitucionais aplicáveis.
Dentro desse quadro, embora manifestasse compreensão diversa da ora
exposta, revi o meu posicionamento e passei a entender que tal cenário não é
suficiente para a configuração da lesão extrapatrimonial.
Nesse sentido, precedentes desta Corte de Justiça:
(...)
Lado outro, também não há nos autos comprovação de que o estado de saúde
da parte autora tenha se agravado a ponto de transbordar do entendimento ora
adotado.
Assim, ainda que o debate tenha envolvido tema sensível - direito à saúde -
tem-se que o contrato de saúde suplementar tem regras de regências próprias e
diversas da saúde pública, não podendo perder de vista os contornos do pacto,
não sendo possível admitir que o fato da negativa lastreada em cláusulas, por
si só, represente ofensa a direito fundamental.

 
Sobre o tema, tem-se que a jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que "

A negativa administrativa ilegítima de cobertura para tratamento médico por parte da operadora
de saúde só enseja danos morais na hipótese de agravamento da condição de dor, abalo

" (AREsp 2.831.261/MS,psicológico e demais prejuízos à saúde já fragilizada do paciente
Relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJEN de ).26/5/2025 29/5/2025

Nesse sentido:
 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E CIVIL.
PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. OMISSÃO.
INEXISTÊNCIA. REDUÇÃO MAMÁRIA. NATUREZA TERAPÊUTICA.
COBERTURA OBRIGATÓRIA. REEXAME. SÚMULAS N. 5 E N. 7/STJ.
DANO MORAL. INEXISTÊNCIA.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem
motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta, solucionando
a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese,
apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. No caso, o Tribunal de origem manteve a condenação da operadora do
plano de saúde ao custeio da cirurgia de redução mamária, porque o
procedimento possui natureza terapêutica, e não estética, conforme prescrição
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emitida pelo médico assistente. A revisão dessa conclusão encontra óbice nas
Súmulas n. 5 e 7/STJ.
3. A negativa de cobertura de tratamento médico, quando amparada em
dúvida legítima e razoável acerca da extensão da cobertura contratual, afasta a
responsabilidade civil da operadora do plano de saúde por danos morais.
4. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, na
extensão, dar-lhe provimento.
(AREsp n. 2.832.833/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)12/5/2025 19/5/2025

 
Na hipótese, o Tribunal de Justiça assentou que a parte agravante não faz jus aos

danos morais pleiteados, pois "não há nos autos comprovação de que o estado de saúde da parte
autora tenha se agravado a ponto de transbordar do entendimento ora adotado".

Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso especial
encontra óbice na Súmula 83/STJ.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.
É como voto.
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/08/2025 25/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos

Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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